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  Nota da tradutora: “A ética protestante e o espírito do capitalismo” foi publicada em Max Weber: Gesammelte Aufsätze zur Religionssoziologie, vol. I, Tübingen, 1920, p. 17-206. O volume foi editado pelo próprio Max Weber. Trata-se de uma versão revista de um ensaio de mesmo título, publicado em duas partes em Archiv für Sozialwissenschaft und Sozialpolitik, em 1905 (vol. 20, p. 1-54; vol. 21, p. 1-110).




  

    PREFÁCIO DO AUTOR




    O filho da moderna civilização europeia não escapará de tratar os problemas da história universal fazendo-se, com razão, a seguinte pergunta: a qual encadeamento de circunstâncias se deve o fato de que, justamente em solo ocidental e apenas nele, surgiram fenômenos culturais que — pelo menos como gostamos de imaginar — se encontravam em uma linha de desenvolvimento com importância e valor universais?




    Apenas no Ocidente existe ciência no estágio de desenvolvimento que hoje reconhecemos como “válido”. Conhecimento empírico, reflexão sobre os problemas do mundo e da vida, sabedoria filosófica e teológica extremamente profundas — embora o completo desenvolvimento de uma teologia sistemática seja próprio do cristianismo, influenciado pelo helenismo (apenas o Islã e algumas seitas na Índia demonstram alguns indícios) —, saber e observação de extraordinário refinamento também existiram em outros lugares, sobretudo na Índia, na China, na Babilônia e no Egito. No entanto, à astronomia babilônica e a todas as outras faltou — o que torna a ciência dos astros na Babilônia ainda mais surpreendente — a fundamentação matemática que os gregos foram os primeiros a lhes dar. À geometria indiana faltou a “demonstração” racional, outro produto do intelecto helênico que, por sua vez, também foi o primeiro a criar a mecânica e a física. Às ciências naturais indianas, tão desenvolvidas no que se refere à observação, faltaram o experimento racional — que, após seus primórdios na Antiguidade, é essencialmente um produto do Renascimento — e o laboratório moderno. Por isso, a medicina, que sobretudo na Índia alcançou um elevado desenvolvimento técnico e empírico, mostrou-se desprovida de fundamento biológico e especialmente bioquímico. Faltou uma química racional a todas as civilizações, exceto ao Ocidente. À historiografia chinesa, altamente desenvolvida, falta o pragma de Tucídides. Maquiavel tem antecessores na Índia, mas toda ciência política asiática carece de uma sistemática semelhante à aristotélica e de conceitos racionais de modo geral. Apesar de todas as abordagens na Índia (Escola de Mimamsa), das abrangentes coletâneas de leis sobretudo na Ásia Menor e de todos os livros jurídicos, tanto indianos quanto de outras regiões, em outros lugares a doutrina racional do direito não conheceu os rigorosos esquemas jurídicos nem as formas de pensamento do direito romano e do direito ocidental nele baseado. Além disso, apenas o Ocidente conhece uma estrutura como o direito canônico.




    Algo semelhante se pode dizer a respeito da arte. Aparentemente, o ouvido musical de outros povos teve um desenvolvimento mais refinado do que o nosso hoje; em todo caso, não foi menos apurado. Vários tipos de polifonia difundiram-se amplamente no mundo inteiro. A combinação de um grande número de instrumentos e o descante também se encontram alhures. Outros povos também calcularam e conheceram todos os nossos intervalos sonoros racionais. Contudo, apenas no Ocidente havia a música harmônica racional — tanto o contraponto quanto a harmonia de acordes —; a formação do material sonoro com base nas três tríades com a terça harmônica; nosso cromatismo e nossa enarmonia, desde o Renascimento interpretados não em termos de distância, e sim de forma racional; nossa orquestra com seu quarteto de cordas como núcleo e a organização dos conjuntos de instrumentos de sopro; o baixo contínuo; nossa notação musical (a primeira a tornar possível a composição e a execução de obras musicais modernas, portanto, toda a sua existência ao longo do tempo); nossas sonatas, sinfonias, óperas — embora nas artes musicais mais diversas houvesse música programática, reprodução de sons do ambiente, alteração sonora e cromatismo como meio de expressão e para todos os nossos instrumentos de base (órgão, piano e violino).




    Na Antiguidade e na Ásia, arcos ogivais também foram usados em outros lugares como recursos de decoração. Supõe-se que a combinação arco ogival e abóbada de arestas não fosse conhecida no Oriente. No entanto, falta em outros lugares o uso racional da abóbada gótica como meio de distribuir o empuxo e recobrir espaços de formato variado e, sobretudo, como princípio construtivo de edifícios monumentais e fundamento de um estilo que inclui escultura e pintura, tal como criado na Idade Média. Faltam igualmente aquela solução do problema da cúpula — cujos fundamentos técnicos, no entanto, foram tomados do Oriente — e aquele tipo de racionalização “clássica” da arte como um todo — obtida na pintura mediante a utilização racional da perspectiva linear e aérea —, entre nós criada pelo Renascimento. A arte da impressão existia na China, mas apenas no Ocidente surgiram uma literatura impressa, concebida unicamente para a impressão e possível somente por meio dela, e sobretudo a “imprensa” e os “periódicos”. Em outros lugares (China, Islã), também houve instituições de ensino superior de toda sorte, superficialmente até parecidas com nossas universidades e academias. Todavia, uma especialização racional e sistemática da ciência, ou seja, um corpo treinado de especialistas, em um sentido que se aproxima de sua importância predominante em nossa cultura atual, existiu apenas no Ocidente. Isso se aplica, sobretudo, ao funcionário público especializado, pilastra angular do Estado moderno e da economia moderna do Ocidente. Dele se encontram apenas indícios, que em nenhum outro lugar se integraram tanto à ordem social como no Ocidente. Obviamente, o “funcionário público”, mesmo quando especializado em determinado trabalho, é um fenômeno muito antigo das mais diversas culturas. No entanto, nenhum país e nenhuma época chegaram a ter, como o Ocidente moderno, toda a sua existência e as condições políticas, técnicas e econômicas de sua vida presas de maneira absolutamente inelutável ao arcabouço de uma organização de funcionários públicos qualificados do ponto de vista técnico, comercial e, sobretudo, jurídico para desempenhar as funções cotidianas mais importantes da vida social. A organização estamental das associações políticas e sociais foi amplamente difundida. Entretanto, apenas o Ocidente conheceu o Estado dividido em estamentos, o rex et regnum [o rei e o poder real], no sentido ocidental. Além disso, apenas o Ocidente produziu parlamentos constituídos por “representantes do povo” periodicamente eleitos, os demagogos e o domínio dos líderes partidários como “ministros” responsáveis do ponto de vista parlamentar — embora naturalmente no mundo inteiro tenha havido “partidos” no sentido de organizações para a conquista e a influência do poder político. De modo geral, o “Estado” no sentido de uma instituição política, com uma “Constituição” racionalmente escrita, um direito racionalmente constituído e uma administração conduzida por funcionários especializados, segundo regras ou “leis” racionalmente definidas, é conhecido apenas no Ocidente, nessa combinação, para ele essencial, de características decisivas, apesar de todas as outras abordagens a respeito.




    Isso também vale para o poder mais fatídico de nossa vida moderna: o capitalismo.




    Por si só, o “impulso de aquisição”, a “aspiração ao lucro”, a ganhar o máximo possível de dinheiro, nada tem a ver com o capitalismo. Essa aspiração existia e existe entre garçons, médicos, cocheiros, artistas, cocotes, funcionários corruptos, soldados, ladrões, cavaleiros cruzados, frequentadores de cassinos, mendigos. Pode-se dizer que é encontrada em all sorts and conditions of men [em toda sorte e em todas as condições de homens], em todas as épocas e em todos os países da Terra, onde houvesse e houver a possibilidade objetiva para tanto. Em matéria de história cultural, deveria fazer parte da educação básica o abandono definitivo dessa definição ingênua do conceito de capitalismo. A avidez sem limites não é nem um pouco idêntica ao capitalismo, menos ainda a seu “espírito”. O capitalismo pode até ser idêntico a uma domesticação, pelo menos com uma moderação racional, desse impulso irracional. Contudo, é idêntico à aspiração por lucro em uma empresa capitalista racional e contínua; aspira à rentabilidade e a um lucro que sempre se renova. Pois tem de ser assim. Em uma ordem capitalista da economia como um todo, uma empresa capitalista individual que não seja orientada para a oportunidade de obter rentabilidade está fadada à extinção.




    Para começar, daremos uma definição mais precisa do que se costuma fazer. A princípio, um ato de economia “capitalista” seria aquele que se baseia na expectativa de lucro por meio do aproveitamento de oportunidades de troca, ou seja, de oportunidades (formalmente) pacíficas de aquisição. A aquisição violenta (formal e atual) segue suas leis especiais, e não é oportuno (embora não haja como proibir alguém de fazê-lo) colocá-la na mesma categoria da ação orientada (em última instância) para o lucro obtido com a troca.1 Quando se persegue racionalmente a aquisição capitalista, a ação correspondente se orienta pelo cálculo de capital. Isso significa que a ação é incorporada a uma utilização planejada de prestações materiais ou pessoais como meios de aquisição, de tal modo que, no fechamento das contas, o rendimento final da empresa individual, calculado com base no valor monetário do patrimônio (ou, no caso de uma empresa estável, a estimativa do valor monetário do patrimônio, calculado periodicamente no balanço), supere o “capital”, ou seja, o valor estimado no balanço dos meios materiais utilizados para a aquisição por meio de troca. No caso de uma empresa estável, essa superação se dá de modo recorrente. Não faz diferença se se trata de um conjunto de mercadorias in natura, consignado a um caixeiro-viajante, cujo lucro final, por sua vez, pode consistir em outras mercadorias compradas in natura, ou se implica uma fábrica, cujos componentes, edifícios, máquinas, reservas de dinheiro, matérias-primas, produtos semiprontos ou acabados representam exigências às quais se opõem compromissos. O importante é que o cálculo do capital seja sempre feito em dinheiro, seja por meio de uma técnica contábil moderna, seja de modo primitivo ou superficial. No início da empresa, faz-se um balanço inicial; antes de toda ação individual, efetua-se um cálculo dos custos para controlar e verificar a conveniência do empreendimento; e, ao final, encerra-se com um balanço, a fim de averiguar se os custos previamente calculados se confirmaram e qual foi o “lucro” obtido. Por exemplo, o balanço inicial de uma consignação é a determinação do valor monetário que as mercadorias entregues devem ter para as partes — desde que já não consistam em dinheiro —, e o balanço final é a estimativa na qual se baseia a distribuição dos lucros ou das perdas. No caso de um procedimento racional, o cálculo é o fundamento de toda ação individual do consignatário. O fato de um cálculo e uma estimativa não serem exatos, de se proceder de modo puramente estimativo, tradicional ou convencional, é algo que até hoje ocorre em toda forma de empresa capitalista sempre que as circunstâncias não exigem cálculos mais precisos. Contudo, esses são pontos que dizem respeito apenas ao grau de racionalidade da aquisição capitalista.




    Para o conceito, importa apenas que a orientação efetiva a uma comparação, ainda que primitiva, entre o resultado da avaliação monetária e o investimento avaliado em dinheiro determine decisivamente a ação econômica. Nesse sentido, até onde remontam os documentos econômicos, houve “capitalismo” e empresas “capitalistas”, mesmo com certa racionalização do cálculo de capital, em todos os países civilizados do mundo. Na China, na Índia, na Babilônia, no Egito, na Antiguidade mediterrânea, na Idade Média e na Idade Moderna. Houve não apenas empreendimentos individuais e isolados, mas também economias inteiramente baseadas em novos empreendimentos capitalistas individuais e “empresas” estáveis — embora por muito tempo o comércio não tenha tido o caráter de nossas “empresas” estáveis, mas, antes, essencialmente aquele de uma série de empreendimentos individuais, e somente aos poucos tenha adquirido uma coesão interna (orientada por “ramos”) e ingressado na atividade dos grandes comerciantes. Em todo caso, a empresa e o empresário capitalista, não apenas como empreendedor ocasional, mas também como permanente, são muito antigos e foram amplamente difundidos no mundo.




    No entanto, o Ocidente tem um grau de importância, pois produziu tipos, formas e tendências nunca encontrados em outros lugares. Em todo o mundo houve comerciantes, atacadistas e varejistas, locais e internacionais; foram feitos empréstimos de toda espécie; existiram bancos com as mais diferentes funções, mas pelo menos em essência semelhantes às dos bancos do nosso século XVI; empréstimos marítimos, consignações, negócios e associações ao modo das sociedades comanditárias também estiveram em operação em muitas regiões. Onde quer que houvesse instituições financeiras públicas também surgiram investidores, na Babilônia, na Grécia, na Índia, em Roma; sobretudo para o financiamento de guerras e pirataria, para abastecimentos e construções de toda espécie; na política ultramarina, como empresários individuais, proprietários e exploradores de terras agrícolas com escravos ou com trabalhadores direta ou indiretamente oprimidos; para arrendamento de domínios, cargos públicos e, sobretudo, impostos; para o financiamento de líderes de partidos em eleições e de condottieri em guerras civis; e, por fim, como “especuladores” em busca de toda sorte de oportunidade em valor monetário. Essa espécie de personagens empreendedores, os aventureiros capitalistas, existiu no mundo inteiro. Dependendo do foco e com exceção do comércio e das operações bancárias e de crédito, suas possibilidades eram puramente irracionais, de caráter especulativo, ou então orientadas à aquisição pela força, sobretudo à aquisição de despojos ocasionais e de guerra, ou crônicos e fiscais (pela pilhagem dos súditos).




    O capitalismo de fundadores, grandes especuladores, o capitalismo colonial e o moderno capitalismo financeiro dos tempos de paz, mas sobretudo e especificamente aquele orientado para a guerra, costumam trazer essas características também na atualidade ocidental; e algumas partes — apenas algumas — do comércio internacional em larga escala lhe são familiares, hoje como em todas as épocas. Porém, na época moderna, o Ocidente conhece outra forma bem diferente de capitalismo, que não se desenvolveu em nenhum outro lugar: a organização capitalista racional do trabalho (formalmente) livre. Em outras regiões encontram-se apenas etapas prévias desse capitalismo. Mesmo a organização do trabalho não livre alcançou certo grau de racionalidade apenas nas plantações e, em medida muito restrita, nas ergasteria [oficinas de artesanato] da Antiguidade. Teve um grau de racionalidade ainda menor nos mansos senhoriais e nas oficinas ou nas indústrias domésticas de senhores feudais, com trabalho executado por servos no início da Idade Moderna. Quanto ao trabalho livre fora do Ocidente, apenas em casos isolados há testemunhos seguros de verdadeiras “indústrias domésticas”; e o emprego de assalariados diaristas, que naturalmente se encontrava por toda parte — com exceções muito raras e particulares (especialmente de monopólios estatais), mas em todo caso muito distantes das organizações empresariais modernas —, não conduziu a manufaturas, nem mesmo a uma organização racional da aprendizagem do ofício com as características da Idade Média ocidental. Contudo, a organização empresarial racional, orientada para as possibilidades do mercado de bens, e não àquelas da violência política ou da especulação irracional, não é o único fenômeno particular do capitalismo ocidental. A organização racional moderna da empresa capitalista não teria sido possível sem outros dois elementos importantes de desenvolvimento: a separação entre administração doméstica e empresa, que simplesmente domina a vida econômica atual e, relacionada a ela, a contabilidade racional. A separação espacial dos locais de produção e venda daqueles da residência também ocorreu em outros lugares (no bazar oriental e nas ergasteria de outras civilizações). A criação de associações capitalistas com contabilidade separada também se sucedeu na Ásia oriental, no Oriente e na Antiguidade. Contudo, em relação à autonomização das empresas modernas, estes são apenas estágios iniciais. Sobretudo porque os meios internos para essa autonomia — tanto nossa contabilidade empresarial racional quanto nossa separação jurídica entre patrimônio empresarial e patrimônio pessoal — faltaram por completo ou se desenvolveram apenas de modo incipiente.2 De resto, em outros lugares, o desenvolvimento tendeu a fazer surgir empresas como partes de uma grande administração doméstica (do oikos)* de príncipes e senhores de terra; como já reconhecido por Rodbertus, um desenvolvimento que, apesar de uma afinidade aparente, é muito diferente e quase oposto ao das empresas modernas.




    Contudo, em última análise, todas essas peculiaridades do capitalismo ocidental adquiriram sua atual importância apenas por meio de sua relação com a organização capitalista do trabalho. A isso também se vincula o que se costuma chamar de “comercialização”: o desenvolvimento de títulos de crédito e a racionalização da especulação, ou seja, a Bolsa. Pois, sem uma organização racional e capitalista do trabalho, tudo isso — inclusive o desenvolvimento da “comercialização”, até onde fosse possível —, nem de longe alcançaria a mesma importância, sobretudo no que se refere à estrutura social e aos problemas especificamente modernos e ocidentais a ela ligados. Um cálculo exato, que é a base de todo o restante, só é possível no terreno do trabalho livre. E como — e porque — não houve uma organização racional do trabalho, fora do Ocidente moderno o mundo tampouco conheceu um socialismo racional. Por certo, assim como conheceu a economia urbana, a política alimentar urbana, o mercantilismo e a política de bem-estar dos príncipes, os racionamentos, a economia regulada, o protecionismo e as teorias de laissez-faire (na China), também conheceu economias comunistas e socialistas de características muito diferentes: um comunismo de caráter familiar, religioso ou militar; organizações de socialismo de Estado (no Egito), de cartéis monopolizadores e de consumidores das mais diferentes espécies. No entanto, assim como em toda parte, exceto no Ocidente moderno, faltava o conceito de “burguês” e de “burguesia” — embora em vários lugares existissem, nas formas mais variadas, privilégios de mercados urbanos, corporações, guildas e toda sorte de distinções jurídicas entre cidade e campo —, também faltava o conceito de “proletariado” como classe. E tinha de faltar, pois não existia a organização racional do trabalho livre como empreendimento. Por muito tempo, em toda parte e em diferentes constelações, houve “lutas de classe” entre estratos de credores e devedores, proprietários de terra e sem-terra, servos ou arrendatários, entre interesses comerciais e consumidores ou proprietários de terras. Porém as lutas medievais do Ocidente entre os provedores de matérias-primas e ferramentas e os operários que as utilizavam em seu trabalho no sistema doméstico aparecem em outros lugares apenas de forma incipiente. Falta por completo a contraposição moderna entre o empresário da grande indústria e o trabalhador assalariado livre. Por isso, tampouco podia haver uma problemática como aquela conhecida pelo socialismo moderno.




    Portanto, em uma história universal da civilização e de um ponto de vista puramente econômico, o problema central não é, em última análise, o desdobramento da atividade capitalista como tal, que muda em diversos lugares apenas na forma: o capitalismo de tipo aventureiro ou comercial, ou ainda aquele orientado para a guerra, a política, a administração e suas possibilidades de lucro. O problema está, antes, no surgimento do capitalismo empresarial burguês, com sua organização racional do trabalho livre. Ou, se quisermos formulá-lo do ponto de vista da história da civilização, o surgimento da burguesia ocidental com suas particularidades, que por certo está estreitamente conectado ao surgimento da organização capitalista do trabalho, mas não é idêntico a ele. Pois “burgueses”, no sentido de membros de um estamento social, já existiam antes do desenvolvimento do capitalismo especificamente ocidental; porém, é claro, apenas no Ocidente. Esse capitalismo moderno, típico do Ocidente, também foi manifestamente determinado, em forte medida, pelo desenvolvimento das possibilidades técnicas. Hoje, sua racionalidade é essencialmente condicionada pela previsibilidade dos fatores técnicos decisivos, ou seja, pelos fundamentos do cálculo exato. Todavia, na verdade, isso significa que sua racionalidade é condicionada pela particularidade da ciência ocidental, sobretudo as ciências naturais, fundamentadas na matemática e em experimentos exatos e racionais. Por outro lado e por sua vez, o desenvolvimento dessas ciências e da técnica nelas baseada recebeu e recebe impulsos decisivos das oportunidades capitalistas, que se vinculam como prêmios à sua aplicabilidade econômica. É bem verdade que o surgimento da ciência ocidental foi determinado por essas oportunidades. Cálculos com valores posicionais e álgebra também foram usados pelos indianos, inventores do sistema de numeração posicional; porém, apenas no Ocidente foram postos a serviço do capitalismo em desenvolvimento, enquanto na Índia não originaram nenhuma forma moderna de cálculo nem de balanço. O surgimento da matemática e da mecânica tampouco foi condicionado por interesses capitalistas. Contudo, o mesmo não se pode dizer da aplicação técnica de conhecimentos científicos, que foi decisiva para o estilo de vida de nossas massas, além de condicionada por prêmios econômicos, que justamente no Ocidente se baseavam nessa aplicação. No entanto, esses prêmios derivavam da peculiaridade da ordem social do Ocidente. Portanto, há que se perguntar de quais elementos dessa peculiaridade, posto que, sem dúvida, nem todos tiveram a mesma importância. Entre os indubitavelmente importantes está a estrutura racional do direito e da administração. Pois o moderno capitalismo racional e empresarial depende tanto de meios técnicos previsíveis de trabalho como do direito previsível e de uma administração conforme as regras formais, sem os quais podem até existir capitalismos aventureiros, especulativos, comerciais e toda sorte de capitalismo condicionado pela política, mas não uma empresa racional, de economia privada, com capital fixo e cálculo seguro. Apenas o Ocidente colocou à disposição da condução da economia um sistema jurídico e uma administração como esses, com tal perfeição técnico-jurídica e formalista. Portanto, é natural que se pergunte: de onde o mundo ocidental obteve esse sistema jurídico? Além de outras circunstâncias, sem dúvida interesses capitalistas também prepararam o terreno para o predomínio, tanto na justiça quanto na administração, de uma classe de juristas especialmente instruída em direito racional, conforme demonstrado por qualquer pesquisa. Porém esses interesses não foram, absolutamente, a única ou a principal causa, tampouco criaram eles próprios esse direito. Ao contrário, forças completamente diferentes atuaram nesse desenvolvimento. E por que os interesses capitalistas não fizeram o mesmo na China ou na Índia? Por que nesses países os desenvolvimentos científico, artístico, estatal e econômico não tomaram o caminho da racionalização, que é próprio do Ocidente?




    Afinal, em todos os casos particulares apresentados, trata-se de um “racionalismo” específico da civilização ocidental. Porém, com essa palavra podem-se entender coisas muito distintas, como ilustrarão reiteradas vezes as considerações apresentadas mais adiante. Por exemplo, há “racionalizações” da contemplação mística, ou seja, de um comportamento que, visto a partir de outros âmbitos da vida, é especificamente “irracional”; assim como há racionalizações da economia, da técnica, do trabalho científico, da educação, da guerra, da jurisprudência e da administração. Além disso, é possível “racionalizar” cada uma dessas áreas sob pontos de vista e objetivos muito diferentes; e o que de um ponto de vista é “racional”, de outro, pode ser considerado “irracional”. Portanto, racionalizações dos mais diferentes tipos existiram em vários âmbitos da vida e em todos os círculos culturais. Para caracterizar sua diferença histórico-cultural, primeiro é preciso estabelecer quais esferas foram racionalizadas e em qual direção. Sendo assim, mais uma vez se trata de reconhecer a especial particularidade do racionalismo ocidental — e, dentro dele, do racionalismo ocidental moderno —, e de explicar seu surgimento. Dada a importância fundamental da economia, toda tentativa semelhante de explicação terá de considerar as condições econômicas. No entanto, não se deve deixar de observar também a relação causal inversa. Pois em sua evolução o racionalismo econômico depende não apenas da técnica racional e do direito racional, mas também da capacidade e da disposição do ser humano para determinadas formas práticas e racionais de conduzir a vida. Quando essa conduta foi obstruída por impedimentos de caráter psicológico, o desenvolvimento de uma conduta de vida racional do ponto de vista econômico também deparou com fortes resistências internas. No passado e em toda parte, entre os mais importantes elementos formadores do estilo de vida figuravam as forças mágicas e religiosas, bem como as ideias éticas de dever, ancoradas na crença nessas forças. Trataremos dessas ideias nos ensaios aqui reunidos e complementados.*




    No início foram colocados dois ensaios mais antigos, que tentam abordar, em um ponto importante, aquele aspecto do problema que, de modo geral, é o mais difícil de compreender: o fato de o surgimento de uma “mentalidade econômica” — do ethos, de uma forma de economia — ser condicionado por determinados conteúdos de fé religiosa, e isso tomando como exemplo as relações entre o ethos da economia moderna e a ética racional do protestantismo ascético. Portanto, aqui investigaremos apenas um aspecto da relação causal. Com uma visão geral sobre as relações das religiões culturais mais importantes com a economia e a estratificação social de seu ambiente, os ensaios posteriores sobre “a ética econômica das religiões mundiais” tentam, na medida do necessário, investigar as duas relações causais, a fim de encontrar os pontos de comparação com o desenvolvimento ocidental, a ser analisado mais adiante. Pois apenas desse modo é possível abordar a atribuição causal e, em certa medida, unívoca daqueles elementos da ética econômica e religiosa do Ocidente, que se mostram característicos em oposição a outros. Portanto, esses ensaios não pretendem ser uma análise cultural abrangente nem concisa. Ao contrário, em cada área cultural enfatizam deliberadamente o que esteve e está em contraste com o desenvolvimento cultural do Ocidente. Por conseguinte, orientam-se por aquilo que, a partir desse ponto de vista, parece importante na exposição do desenvolvimento ocidental. Dado o propósito estabelecido, não pareceu possível proceder de outro modo. Contudo, para evitar equívocos, é necessário indicar expressamente essa limitação do objetivo. De outro ponto de vista, os não iniciados na matéria têm ao menos de ser avisados para não sobrevalorizarem a importância dessas descrições. Por certo, nelas o sinólogo, o indólogo, o semitista e o egiptólogo não encontrarão nada objetivamente novo. Seria desejável apenas que não encontrassem algo essencial sobre o tema que pudessem julgar como objetivamente errôneo. O autor não tem como saber em que medida foi bem-sucedido ao aproximar-se desse ideal, pelo menos no que é possível para um não especialista. Obviamente, quem depende de traduções e precisa orientar-se sobre a maneira de utilizar e avaliar uma grande quantidade de fontes documentárias ou literárias na literatura especializada — que muitas vezes é controversa e cujo valor, por sua vez, tal pessoa não é capaz de analisar por conta própria — tem todos os motivos para considerar modesto o valor de sua própria obra. Sobretudo porque o número das traduções disponíveis das verdadeiras “fontes” (ou seja, de inscrições e documentos) ainda é parcialmente muito pequeno (em especial na China) em relação ao que existe e é importante. De tudo isso se depreende o caráter provisório desses ensaios, principalmente das partes que se referem à Ásia.3 Apenas aos especialistas cabe um julgamento definitivo. E, naturalmente, meus ensaios foram escritos somente porque até então não havia estudos técnicos com esse objetivo especial e sob esses pontos de vista em particular. Estão destinados a ser logo “superados” em uma medida e em um sentido muito maiores do que acaba ocorrendo com qualquer trabalho científico. Nesse tipo de trabalho, por mais questionável que seja, é inevitável que se façam incursões comparativas em outras especialidades; entretanto, dessas incursões há de se tirar como lição uma forte resignação no que se refere à medida do êxito. O especialista atual acredita poder prescindir da moda ou da aspiração literária, ou ainda rebaixar-se à condição de trabalhador subalterno para o “espectador”. Quase todas as ciências devem algo aos diletantes, com frequência pontos de vista muito valiosos. No entanto, o diletantismo como princípio da ciência seria o fim. Quem deseja “espetáculo”, que se dirija ao cinema. Atualmente, encontrará uma oferta maciça, inclusive em forma literária, justamente nesse campo.4 Nada é mais distante das exposições extremamente sóbrias desses estudos, que visam ao rigor empírico, do que essa mentalidade. E eu gostaria de acrescentar: quem deseja um “sermão”, que busque um conventículo. A discussão sobre a relação de valor entre as civilizações aqui comparadas não será abordada. É verdade que o curso dos destinos da humanidade agita e estremece o peito de quem os contempla por um período. No entanto, o observador fará bem em guardar para si seus pequenos comentários pessoais, tal como se faz quando se contempla o mar ou as montanhas — a menos que se sinta vocacionado e dotado para a criação artística ou a pretensão profética. Na maioria dos outros casos, o copioso discurso sobre “intuição” simplesmente esconde uma falta de distanciamento em relação ao objeto que deve ser analisada, do mesmo modo como a falta de distanciamento em relação ao ser humano.




    É necessário justificar que, para os objetivos aqui perseguidos, não se recorreu à pesquisa etnográfica com a profundidade que, no estado atual dessa ciência, seria naturalmente indispensável para uma exposição exaustiva, sobretudo no que se refere à religiosidade asiática. Isso se deu não apenas porque a capacidade humana de trabalho tem suas limitações, mas também e acima de tudo porque pareceu lícito, uma vez que se tinha de tratar das relações da ética determinada pela religião, representadas por aqueles estratos que eram os “portadores culturais” da área em questão. Trata-se justamente das influências exercidas por seu estilo de vida. Portanto, não há dúvida de que a peculiaridade desse modo de conduzir a vida só pode ser corretamente compreendida quando confrontada com fatos etnográficos e etnológicos. Destarte, vale admitir e enfatizar expressamente que há aqui uma lacuna que o etnógrafo, com razão, tem de criticar. Espero poder preenchê-la com um estudo sistemático da sociologia da religião. No entanto, uma iniciativa como essa transcenderia o âmbito dessa exposição, que tem objetivos limitados. Teve de contentar-se com a tentativa de expor, da melhor maneira possível, os pontos de comparação com nossas religiões culturais do Ocidente.




    Por fim, vale lembrar também o aspecto antropológico dos problemas. Se no Ocidente, e apenas nele, encontramos reiteradas vezes determinados tipos de racionalização — mesmo em áreas do comportamento que (aparentemente) se desenvolveram de maneira independente umas das outras —, é natural supor que as qualidades hereditárias ofereceram a base decisiva para tanto. O autor reconhece que, de maneira pessoal e subjetiva, tende a atribuir grande importância à hereditariedade biológica. Contudo, apesar dos resultados significativos do trabalho antropológico, por enquanto não vejo nenhum caminho para apreender com exatidão ou apenas indicar de maneira hipotética a extensão e, sobretudo, o tipo e os pontos de incidência da participação dessa hereditariedade no desenvolvimento aqui pesquisado. Antes de tudo, uma das tarefas do trabalho sociológico e histórico será justamente descobrir todas aquelas influências e concatenações causais que podem ser explicadas de maneira satisfatória por meio de reações ao destino e ao ambiente circunstante. Em seguida, e quando a neurologia e a psicologia comparativas das raças tiverem superado seus atuais primórdios, que em casos isolados são muito promissores, talvez se possam esperar resultados satisfatórios também para esse problema.5 Por ora, parece-me faltar esse pressuposto, e a referência à “hereditariedade” seria uma renúncia prematura ao que hoje talvez já se possa conhecer e uma transferência do problema para fatores (ainda) desconhecidos.
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    1. CONFISSÃO E ESTRATIFICAÇÃO SOCIAL





    Uma consulta à estatística ocupacional de um país onde haja a coexistência de confissões religiosas mistas costuma trazer à luz, com notável frequência,2 uma constatação que muitas vezes provocou intensa discussão na imprensa e na literatura3 católicas, bem como nos congressos católicos na Alemanha: o caráter prevalentemente protestante tanto da posse do capital e do empresariado quanto das camadas superiores e letradas da mão de obra, mas sobretudo dos profissionais com instrução técnica e comercial altamente qualificada das empresas modernas.4 Não apenas onde a diferença da confissão religiosa coincide com uma diferença de nacionalidade e, portanto, de grau de desenvolvimento cultural, como ocorre entre alemães e poloneses no leste da Alemanha, mas quase em todos os lugares onde o desenvolvimento capitalista, em seu período de florescimento, teve liberdade para alterar a estratificação social e reordenar a estrutura profissional da população de acordo com suas necessidades. Quanto mais isso ocorreu, mais claramente encontramos esse fenômeno expresso nos números da estatística confessional. Por certo, a participação relativamente grande dos protestantes — no sentido de que supera a população total em termos percentuais — na posse do capital,5 na administração e nos níveis mais elevados do trabalho nas grandes empresas comerciais e industriais6 modernas, pode ser, em parte, atribuída a razões históricas,7 que remontam a um passado distante e nas quais a afiliação religiosa não aparece como a causa de fenômenos econômicos, e sim, até certo ponto, como sua consequência. A participação nessas funções econômicas pressupõe, em parte, a posse do capital, em parte, uma educação onerosa, em parte — e na maioria das vezes —, ambas, e hoje está ligada à posse de riquezas herdadas ou a certo bem-estar material. Justamente grande parte dos mais ricos territórios do Reich, mais favorecidos pela natureza ou pela localização e mais desenvolvidos economicamente, mas em especial a maioria das cidades ricas, converteu-se ao protestantismo no século XVI, e ainda hoje os efeitos desse fato beneficiam os protestantes na luta econômica pela existência. Contudo, surge então a questão histórica: por que os territórios mais desenvolvidos do ponto de vista econômico tiveram essa predisposição especialmente forte para uma revolução na Igreja? A resposta não é tão simples como inicialmente se poderia acreditar. Por certo, a emancipação do tradicionalismo econômico aparece como um fator que deveria favorecer em grande medida a tendência a duvidar também da tradição religiosa e a se insurgir contra as autoridades tradicionais de modo geral. No entanto, é preciso considerar o que hoje costuma ser esquecido: que a Reforma significou não tanto a eliminação do domínio da Igreja sobre a vida em geral, mas sobretudo a substituição da forma de domínio vigente até então por outra. Para ser mais exato, significou a substituição de um domínio extremamente cômodo, na época pouco perceptível na prática, muitas vezes quase apenas formal, por uma regulamentação infinitamente incômoda e séria de toda a condução da vida, que penetrava, da maneira mais ampla que se possa pensar, em todas as esferas da vida pública e privada. O domínio da Igreja Católica — “que pune os hereges, mas é indulgente com os pecadores”, tal como fez mais no passado do que faz hoje — também é tolerado no presente por povos de fisionomia inteiramente moderna, e foi tolerado pelos territórios mais ricos e economicamente desenvolvidos que a Terra conheceu na virada do século XV. O domínio do calvinismo, tal como vigorou no século XVI em Genebra e na Escócia, na virada do século XVI para o XVII em grande parte dos Países Baixos, no século XVII na Nova Inglaterra e, durante certo tempo, na própria Inglaterra, seria para nós a forma mais insuportável que possa existir de controle eclesiástico sobre o indivíduo. Foi o que também sentiram amplos estratos do antigo patriciado daqueles tempos, tanto em Genebra como na Holanda e na Inglaterra. O que os reformadores que surgiram nos países economicamente mais desenvolvidos achavam criticável não era o fato de o controle eclesiástico e religioso sobre a vida ser excessivo, e sim de não ser suficiente. Como é possível que, na época, justamente esses países de maior desenvolvimento econômico e, como ainda veremos, dentro deles, justamente as classes médias “burguesas” que então prosperavam não apenas toleraram essa tirania puritana, até então desconhecida, mas também desenvolveram em sua defesa um heroísmo que as classes burguesas como tais raramente haviam conhecido até então e nunca conheceriam depois: the last of our heroisms [o último de nossos heroísmos], como diz Carlyle, não sem razão?




    Prossigamos salientando que, se hoje, como já dito, a participação mais intensa dos protestantes na posse do capital e nos postos diretivos dentro da economia moderna deve ser entendida, em parte, como consequência de suas condições materiais, em média melhores, transmitidas pela história, por outro lado, há fenômenos nos quais a relação causal sem dúvida não ocorre do mesmo modo. Entre eles, para mencionar apenas alguns, estão os seguintes: em primeiro lugar, a diferença, que pode ser verificada de maneira bastante genérica tanto em Baden quanto na Baviera e, por exemplo, na Hungria, em relação ao tipo de educação superior que pais católicos, ao contrário dos protestantes, costumam proporcionar a seus filhos. O fato de o percentual de católicos entre os estudantes e graduados das instituições de ensino “superior” permanecer consideravelmente inferior8 ao dos católicos na população total pode ser atribuído, em grande parte, às diferenças que citamos anteriormente em relação ao patrimônio herdado. Também entre os graduados católicos, o percentual daqueles que vêm de instituições destinadas e adequadas à preparação para estudos técnicos e ocupações industriais e comerciais e, de modo geral, para uma vida profissional burguesa — Realgymnasien, Realschulen e höhere Bürgerschulen, etc. — é notavelmente mais baixo do que o percentual de protestantes,9 enquanto os católicos preferem o tipo de formação oferecida pelos Gymnasien humanistas. Esse é um fenômeno que não se explica com o que foi acima demonstrado, mas que, ao contrário, deve ser considerado para esclarecer a baixa participação de católicos nos lucros capitalistas. Porém, o que chama ainda mais atenção é uma observação que ajuda a entender a menor participação dos católicos entre a mão de obra instruída da grande indústria moderna. O conhecido fenômeno de que, em grande medida, a fábrica tirou sua força de trabalho instruída da nova geração de artesãos, deixando ao artesanato a preparação dos operários e tirando-o deles depois que a preparação é concluída, mostra-se de maneira ainda mais enfática entre os aprendizes protestantes do que entre os católicos. Em outras palavras, entre os aprendizes, os católicos são os que mostram uma tendência maior a permanecer no artesanato e, portanto, tornam-se mestres com frequência relativamente maior, enquanto os protestantes tendem a buscar mais as fábricas, para nelas ocupar os postos mais altos da mão de obra qualificada e dos cargos industriais.10 Nesses casos, não há dúvida de que a relação causal se explica pelo fato de que a peculiaridade mental, aqui adquirida graças à atmosfera religiosa da pátria e da casa paterna, determinou a orientação da educação, a escolha da profissão e os outros destinos profissionais.




    A participação mais escassa dos católicos na vida profissional moderna na Alemanha chama tanto mais atenção por contradizer a experiência feita desde sempre,11 inclusive na atualidade: as minorias nacionais ou religiosas, que se opõem como “dominadas” a um grupo “dominante”, costumam ser impelidas, de maneira especialmente intensa, para o caminho da atividade remunerada em razão de sua exclusão voluntária ou não de posições de grande influência política; seus membros mais bem-dotados buscam aqui satisfazer a uma ambição que não pode encontrar valorização no serviço estatal. É o que ocorre de modo inequívoco com os poloneses na Rússia e na Prússia Oriental, que sem dúvida progrediram do ponto de vista econômico, ao contrário do que ocorreu na Galícia por eles dominada. É o que ocorreu no passado com os huguenotes na França, sob Luís XIV, com os não conformistas e os quakers na Inglaterra e — last not least — com os judeus há dois milênios. No entanto, entre os católicos na Alemanha não vemos nada desse efeito ou, pelo menos, nada que chame nossa atenção. E mesmo no passado, em uma época em que foram perseguidos ou apenas tolerados, os católicos não chegaram a manifestar nenhum desenvolvimento econômico importante na Holanda nem na Inglaterra, ao contrário dos protestantes. Antes, tem-se o fato de que os protestantes (em especial certas vertentes entre eles, a serem discutidas mais adiante), tanto como classe dominante quanto como classe dominada, tanto como maioria quanto como minoria, mostraram uma tendência específica para o racionalismo econômico, tendência essa que nunca foi observada do mesmo modo entre os católicos, nem em uma situação nem em outra.12 Portanto, a razão para o comportamento diferente deve ser buscada no caráter intrínseco e permanente das confissões religiosas, e não na situação histórico-política externa de cada época.13




    Seria importante investigar inicialmente quais são ou foram os elementos peculiares dessas confissões religiosas que atuaram e, em parte, ainda atuam no sentido anteriormente ilustrado. Com uma observação superficial e a partir de certas impressões modernas, poder-se-ia ficar tentado a formular essa oposição, dizendo que o maior “alheamento do mundo” [Weltfremdheit], próprio do catolicismo, a saber, os traços ascéticos que apontam para seus mais elevados ideais, deveriam educar seus fiéis para uma indiferença maior em relação aos bens deste mundo. De fato, essa justificativa corresponde ao habitual esquema popular, hoje usado para julgar ambas as confissões. Da parte dos protestantes, utiliza-se essa concepção para criticar aqueles ideais ascéticos (reais ou presumidos) da conduta de vida católica. Da parte dos católicos, responde-se com a objeção de que o “materialismo” seria a consequência da secularização de todos os propósitos de vida pelo protestantismo. Um escritor moderno também acreditou poder formular a oposição que se manifesta no comportamento de ambas as confissões em relação à vida profissional da seguinte maneira:




    O católico […] é mais tranquilo, dotado de menos impulso de aquisição; prefere uma carreira segura, mesmo com um rendimento menor, a uma vida de riscos e emoções, mas que eventualmente traga honra e riquezas. Como diz o povo com ironia, ‘ou se come bem, ou se dorme com tranquilidade’. No caso presente, o protestante gosta de comer bem, enquanto o católico quer dormir com tranquilidade.14




    De fato, a expressão “querer comer bem” pode ser uma forma ao menos parcialmente correta, embora incompleta, de caracterizar a motivação da parte dos protestantes mais indiferente à Igreja na Alemanha atual. Entretanto, não apenas no passado as coisas se deram de maneira muito diversa: sabe-se que os puritanos ingleses, holandeses e americanos eram caracterizados exatamente pelo contrário da “alegria com o mundo” [Weltfreude], e, conforme ainda veremos, para nós justamente esse era um de seus traços característicos mais importantes. Por outro lado, o protestantismo francês, por exemplo, conservou por muito tempo e, de certo modo, conserva até hoje o caráter que por toda parte marcou as igrejas calvinistas de modo geral e, em particular, aquelas “sob a cruz” na época das guerras religiosas. Contudo — ou talvez até por causa disso, como questionaremos mais adiante —, sabe-se que o protestantismo francês foi um dos principais portadores do desenvolvimento industrial e capitalista na França, e assim permaneceu na pequena escala que lhe permitiram as perseguições. Se quisermos chamar de “alheamento do mundo” essa seriedade e o forte predomínio de interesses religiosos na conduta de vida, então os calvinistas franceses foram e são pelo menos tão alheios ao mundo quanto, por exemplo, os católicos do norte da Alemanha, para os quais o catolicismo indubitavelmente é uma questão de suma importância, como não se vê em nenhum outro povo da Terra. E, no mesmo sentido, ambos se distinguem da parte religiosa predominante: os católicos da França, que em suas camadas inferiores demonstram grande alegria de viver e, em suas camadas superiores, chegam a ser hostis à religião; e os protestantes da Alemanha, atualmente ocupados com a vida profissional, cujas classes superiores costumam ser indiferentes à religião.15 Dificilmente outro exemplo como esse paralelo mostra de maneira tão evidente que, com ideias tão vagas como a do (suposto!) “alheamento do mundo”, próprio do catolicismo, e da (suposta!) “alegria” materialista “com o mundo”, própria dos protestantes, bem como muitas outras ideias semelhantes, não se chega a lugar nenhum, pois, com essa generalização, elas não se confirmam inteiramente hoje nem em relação ao passado. Todavia, se quisermos trabalhar com elas, então, às observações já feitas deveriam ser acrescentadas outras, que se impõem prontamente e até nos levam a questionar se toda a oposição entre alheamento do mundo, ascese e devoção eclesiástica, de um lado, e participação na vida profissional capitalista, de outro, não poderia ser convertida em um íntimo parentesco.




    De fato, para começar com alguns fatores bastante superficiais, é impressionante constatar como era grande o número de representantes das formas mais interiorizadas de devoção cristã provenientes de círculos mercantis. Em especial o pietismo deve um número consideravelmente grande de seus seguidores mais sérios a essa origem. Poder-se-ia pensar em uma espécie de efeito contrastivo do “mamonismo” sobre naturezas introspectivas que não se adaptam à profissão de comerciante, e por certo, como no caso de Francisco de Assis e de muitos desses pietistas, muitas vezes, o processo da “conversão” se apresentou subjetivamente desse modo ao convertido. De maneira semelhante, o fenômeno de frequência igualmente surpreendente de que empresários capitalistas de grande envergadura — em retrospectiva até Cecil Rhodes — saem de casas paroquiais poderia ser explicado como uma reação contra a educação ascética dos jovens. No entanto, essa explicação falha onde um excepcional tino capitalista para os negócios coincide, nas mesmas pessoas e nos mesmos grupos, com as formas mais intensas de uma devoção que penetra e regula toda a vida. Esses casos não são isolados; ao contrário, constituem até mesmo um traço característico de grupos inteiros das igrejas e seitas protestantes mais importantes da história. Especialmente o calvinismo mostra essa combinação, onde quer que tenha surgido.16 Ainda que no tempo da expansão da Reforma o calvinismo (ou qualquer outra confissão protestante) não estivesse muito ligado a uma classe determinada em nenhum país, é característico e, em certo sentido, “típico” o fato de que em igrejas huguenotes francesas monges e industriais (comerciantes e artesãos) tivessem forte representação entre os prosélitos e assim tenham permanecido, especialmente nos períodos de perseguição.17 Já os espanhóis sabiam que “a heresia” (ou seja, o calvinismo dos Países Baixos) “promovia o espírito comercial”, e isso correspondia inteiramente às concepções apresentadas por Sir W. Petty em sua discussão sobre os motivos do crescimento acelerado do capitalismo nos Países Baixos. Com razão, Gothein18 define a diáspora calvinista como o “viveiro da economia capitalista”.19 Nesse caso, poder-se-ia considerar decisiva a superioridade da cultura econômica francesa e holandesa, da qual sobretudo essa diáspora provém, ou também a forte influência do exílio e da extirpação de suas relações de vida tradicionais.20 Contudo, tal como sabemos pelos soldados de Colbert, na França do século XVII a situação era a mesma. A própria Áustria — para não falar nos outros países — importou diretamente industriais protestantes em certas ocasiões. Porém, nem todas as denominações protestantes parecem atuar com a mesma intensidade nessa direção. Aparentemente, o calvinismo também parece ter agido desse modo na Alemanha; em comparação com outras confissões, a “reformada”21 parece ter sido favorável ao desenvolvimento do espírito capitalista tanto em Wuppertal como em outras regiões. Mais favorável do que, por exemplo, o luteranismo, como parece demonstrar a comparação, tanto em casos gerais quanto nos particulares, especialmente em Wuppertal.22 No que se refere à Escócia, Buckle e, entre os poetas ingleses, sobretudo Keats enfatizaram essas relações.23 Ainda mais espetacular é a conexão, que basta apenas ser lembrada, de uma regulamentação religiosa da vida com a forma mais intensa de desenvolvimento do tino para os negócios entre muitas dessas seitas — especialmente os quakers e os menonitas —, cujo “alheamento da vida” chegou a se tornar tão proverbial quanto sua riqueza. O papel que os primeiros desempenharam na Inglaterra e na América do Norte coube aos segundos nos Países Baixos e na Alemanha. Que na Prússia Oriental até mesmo Frederico Guilherme I tenha tolerado os menonitas como esteios indispensáveis da indústria, apesar de sua recusa absoluta em prestar o serviço militar, é apenas um dos inúmeros casos bem conhecidos a ilustrar esse fato, mas que, dado o temperamento desse rei, é um dos mais fortes. Por fim, sabe-se que a combinação de intensa devoção com um tino para os negócios e um sucesso igualmente bem desenvolvidos também valeu para os pietistas24 — basta lembrarmo-nos das circunstâncias na Renânia e de Calw. Portanto, não se devem acumular exemplos nessa exposição meramente provisória, pois esses poucos já demonstram que o “espírito do trabalho”, do “progresso”, ou como quer que seja nomeado, cujo despertar tende-se a atribuir ao protestantismo, não pode ser entendido hoje, tal como costuma acontecer, como “alegria com o mundo” ou em algum outro sentido “iluminista”. O antigo protestantismo de Lutero, Calvino, Knox e Voët tinha muito pouco a ver com o que hoje se chama de “progresso”. Era inimigo declarado de toda sorte de aspectos da vida moderna, dos quais hoje o sectário mais extremista não abriria mão. Portanto, se tiver de ser encontrado algum parentesco íntimo entre certas peculiaridades do antigo espírito protestante e a cultura capitalista moderna, querendo ou não teremos de tentar buscá-lo não em sua “alegria com o mundo”, (supostamente) mais ou menos materialista ou antiascética, e sim em seus traços puramente religiosos. Diz Montesquieu (Esprit des lois, livro XX, cap. 7), sobre os ingleses, que “foi o povo do mundo que melhor soube valer-se, ao mesmo tempo, destas três grandes coisas: a religião, o comércio e a liberdade”. Estaria sua superioridade no campo comercial — e sua aptidão para instituições políticas liberais, que pertence a outro contexto — relacionada àquele recorde de religiosidade que Montesquieu lhes atribui?




    Um bom número de possíveis relações vagamente percebidas emerge diante de nós quando fazemos a pergunta desse modo. Portanto, será nossa tarefa formular, com tanta clareza quanto permite a inesgotável diversidade presente em todo fenômeno histórico, o que paira de maneira tão confusa diante de nós. No entanto, para fazer isso, deve-se forçosamente deixar o território das vagas concepções gerais, com as quais trabalhamos até agora, e tentar penetrar a peculiaridade característica e as diferenças daqueles amplos mundos do pensamento religioso, que nos são dados historicamente nas diferentes expressões da religião cristã.




    Antes, porém, algumas observações se fazem necessárias: em primeiro lugar, a respeito da particularidade do objeto, de cuja explicação histórica se trata; em segundo, a respeito do sentido em que essa explicação é possível nos limites dessas pesquisas.


  




  

    2. O “ESPÍRITO” DO CAPITALISMO





    No título deste estudo empregou-se o conceito aparentemente um tanto pretensioso de “espírito do capitalismo”. O que se deve entender por essa expressão? Na tentativa de dar uma “definição” a respeito, logo surgem algumas dificuldades inerentes ao objetivo da pesquisa.




    Se for possível encontrar um objeto ao qual esse conceito pode ser aplicado com algum sentido, ele só poderá ser um indivíduo histórico, ou seja, um complexo de relações na realidade histórica, que reunimos conceitualmente em um todo sob o ponto de vista de sua relevância cultural.




    No entanto, por referir-se em seu conteúdo a um fenômeno importante para seu caráter individual, esse conceito histórico não pode ser definido segundo o esquema genus proximum, differentia specifica* (ou seja, “por delimitação”); ao contrário, tem de ser composto aos poucos, a partir de seus componentes individuais, a serem extraídos da realidade histórica. Portanto, a compreensão conceitual definitiva não pode estar no início da investigação, mas tem de ser colocada em sua conclusão. Em outras palavras, temos de mostrar ao longo da discussão e como seu resultado essencial qual o melhor modo de formular o que entendemos aqui por “espírito” do capitalismo, ou seja, qual a maneira mais adequada para os pontos de vista que nos interessam aqui. Por sua vez, esses pontos de vista (dos quais ainda falaremos) não são os únicos sob os quais podem ser analisados aqueles fenômenos históricos que consideramos. Outros pontos de vista dariam como resultado, neste como em qualquer outro fenômeno histórico, aspectos diferentes daqueles “essenciais”. Como consequência natural desse fato, por “espírito” do capitalismo não se pode nem se deve necessariamente entender apenas o que se apresentar a nós como essencial para nossa concepção. Trata-se de algo inerente à formação do conceito histórico que, para os fins de seu método, não tenta encaixar a realidade em conceitos abstratos de gênero, e sim inseri-la em relações genéticas concretas, que sempre e inevitavelmente apresentarão tonalidades individuais específicas.




    Não obstante, caso se determine o objeto a ser analisado e explicado do ponto de vista histórico, não se poderá ter uma definição conceitual, mas, pelo menos no início, apenas uma ilustração provisória daquilo que aqui se entende por “espírito” do capitalismo. De fato, essa ilustração é indispensável para se compreender o objeto da pesquisa. Para atingir esse objetivo, recorremos a um documento desse “espírito” que contém, em uma pureza quase clássica, aquilo que nos interessa a princípio e, ao mesmo tempo, oferece a vantagem de estar livre de toda relação direta com o aspecto religioso; portanto, para nosso tema, é “livre de pressupostos”.




    Lembra-te de que tempo é dinheiro. Quem pode ganhar dez xelins por dia com seu trabalho e passear a metade do tempo ou dedicar-se ao ócio em seu quarto, ainda que gaste apenas seis pence para sua diversão, não deve calcular apenas estes como despesa. Além deles, terá gastado, ou melhor, jogado fora cinco xelins.




    Lembra-te de que crédito é dinheiro. Se alguém a quem devo dinheiro permite que eu continue com este além do prazo de pagamento, estará me dando os juros de presente ou o tanto que eu posso lucrar com esse dinheiro nesse período. Isso pode alcançar uma soma considerável se um homem tiver um bom crédito e dele fizer bom uso.




    Lembra-te de que o dinheiro é de natureza fecunda e frutífera. Dinheiro pode gerar dinheiro, e seus frutos podem gerar ainda mais, e assim por diante. Cinco xelins bem aplicados se transformarão em seis, que, por sua vez, se aplicados, se converterão em sete xelins e três pence, e assim por diante até cem libras esterlinas. Quanto mais dinheiro houver, mais ele produzirá ao ser aplicado, de maneira que o lucro crescerá cada vez mais rápido. Quem mata uma porca aniquila todos os seus descendentes até o milésimo membro. Quem mata uma moeda de cinco xelins assassina (!) tudo o que poderia ser produzido com ela: pilhas inteiras de libras esterlinas.




    Lembra-te de que, como diz o ditado, “o bom pagador, da bolsa alheia é senhor”. Quem é conhecido por pagar pontualmente na data prometida sempre poderá pedir emprestado todo o dinheiro que a seus amigos não faz falta. Às vezes, isso pode ser de grande utilidade. Além do esforço e da moderação, nada contribui mais para o progresso de um jovem no mundo do que pontualidade e retidão em todos os seus negócios. Por isso, nunca retenhas o dinheiro que pediste emprestado por uma hora além do combinado, a fim de que o ressentimento de teu amigo não te feche sua bolsa para sempre.




    O homem tem de levar em conta as ações mais insignificantes que influenciam seu crédito. O golpe do teu martelo, que teu credor ouve às cinco horas da manhã ou às oito da noite, deixa-o satisfeito por seis meses. Porém, se ele te vir à mesa de bilhar ou ouvir tua voz na taberna quando devias estar no trabalho, na manhã seguinte te lembrará o pagamento e cobrará seu dinheiro antes de o teres à disposição.




    Ademais, isso mostra que tens memória para tuas dívidas e te fará parecer um homem cuidadoso e honesto, o que aumentará teu crédito.




    Evita considerar tua propriedade tudo o que possuis e viver conforme essa ideia. Muitas pessoas que dispõem de crédito caem nessa ilusão. Para evitá-lo, mantém um cálculo preciso de tuas despesas e receitas. Se te deres ao trabalho de prestar atenção nos detalhes, isso terá o seguinte bom efeito: descobrirás que os gastos incrivelmente pequenos se elevam a grandes somas, e perceberás o que poderia ter sido economizado e o que poderá ser economizado no futuro…




    Por seis libras esterlinas anuais, podes ter o usufruto de cem, contanto que sejas um homem de reconhecida inteligência e honestidade. Quem gasta inutilmente uma moeda de quatro pence por dia gasta inutilmente seis libras por ano, e esse é o preço do usufruto de cem libras. Quem desperdiça diariamente parte de seu tempo pelo valor de uma moeda de quatro pence (e podem ser apenas alguns minutos) perde com o passar dos dias o privilégio de poder usar cem libras por ano. Quem desperdiça tempo pelo valor de cinco xelins perde cinco xelins e poderia igualmente lançá-los ao mar. Quem perde cinco xelins perde não apenas a soma, mas também tudo o que poderia ganhar com ela ao aplicá-la em uma atividade lucrativa — o que pode montar a uma soma considerável, no caso de um jovem que alcance idade avançada.




    É Benjamin Franklin1 quem nos prega essas máximas, as mesmas que Ferdinand Kürnberger ironiza como suposta profissão de fé dos ianques em sua espirituosa e maliciosa “imagem da civilização americana”.2 Ninguém duvidará de que é o “espírito do capitalismo” a falar aqui de maneira característica; tampouco se poderá afirmar que tudo o que se entende por esse “espírito” esteja contido no texto. Se nos detivermos um pouco mais nesse trecho — cuja sabedoria de vida a obra Amerikamüde [Cansado da América], de Kürnberger, resume da seguinte forma: “Do gado se faz sebo, dos homens se faz dinheiro” —, notaremos como peculiaridade nessa “filosofia da avareza” o ideal do homem honrado, digno de crédito, e sobretudo a ideia da obrigação do indivíduo perante o interesse, pressuposto como fim em si mesmo, pelo aumento de seu capital. De fato, o que se prega aqui não é simplesmente uma técnica de vida, e sim uma “ética” particular, cuja violação é tratada não apenas como tolice, mas como uma espécie de negligência dos próprios deveres. Nisso reside a essência da questão. O que se ensina nesse caso não é apenas a “astúcia nos negócios” — preceitos como esses também se encontram com frequência em outros lugares —, mas também um ethos, que se manifesta e nos interessa justamente por essa qualidade.




    Ao conversar com um colega de negócios aposentado que o aconselhava a fazer o mesmo, visto que já tinha ganhado o suficiente e deveria deixar que outros também ganhassem, Jakob Fugger refutou o conselho como “pusilânime” e respondeu que “tinha uma opinião totalmente diferente e queria continuar ganhando enquanto pudesse”.3 Desse modo, o “espírito” dessa declaração distingue-se claramente do de Franklin: o que em Fugger é expresso como resultado de uma ousadia comercial e de uma tendência pessoal, moralmente indiferente,4 em Franklin assume o caráter de uma máxima de tonalidade ética, relativa ao modo de conduzir a vida. Nesse sentido específico, emprega-se aqui o conceito de “espírito do capitalismo”,5 obviamente do capitalismo moderno. Pois, pelo modo como apresentamos a questão, subentende-se que aqui se trata apenas desse capitalismo europeu ocidental e americano. Houve “capitalismo” na China, na Índia, na Babilônia, na Antiguidade e na Idade Média. No entanto, conforme veremos, faltou-lhe justamente esse ethos característico.




    Em todo caso, todas as admoestações morais de Franklin têm uma orientação utilitária: a honestidade é útil porque traz crédito; isso também ocorre com a pontualidade, a dedicação e a moderação, e por isso são virtudes. Disso se poderia concluir, por exemplo, que, quando a aparência de honestidade presta o mesmo serviço, ela deveria ser suficiente, e um excesso desnecessário dessa virtude pareceria reprovável como um desperdício improdutivo aos olhos de Franklin. De fato, quem em sua autobiografia ler o relato sobre sua “conversão” a essas virtudes6 ou as discussões sobre o benefício que trazem para a obtenção do reconhecimento7 geral a estrita observância da aparência de modéstia e a diminuição intencional dos próprios méritos, haverá de chegar à conclusão de que, segundo Franklin, essas virtudes, como todas as outras, só são virtudes enquanto se mostrarem úteis in concreto para o indivíduo, e que substituí-las por sua mera aparência é suficiente em todo lugar onde prestar o mesmo serviço. Com efeito, uma consequência inevitável para o utilitarismo estrito. Aquilo que os alemães estão acostumados a sentir como “hipocrisia” nas virtudes do americanismo parece ser surpreendido aqui in flagranti. Porém, na realidade, as coisas não são nem um pouco simples. Não apenas o caráter de Benjamin Franklin, tal como se manifesta em sua autobiografia com uma honestidade que não deixa de ser rara, mas também a circunstância de ele atribuir sua descoberta da “utilidade” da virtude a uma revelação divina, como se Deus quisesse destiná-lo a ela, mostram que aqui existe algo diferente de uma paliação de máximas puramente egocêntricas. Mas, sobretudo, o summum bonum [bem maior] dessa “ética”, a saber, o ganho crescente de dinheiro, porém evitando, da maneira mais estrita, qualquer prazer espontâneo. Essa concepção, totalmente desprovida de pontos de vista eudemonistas ou até hedonistas, é pensada como fim em si mesmo e, diante da “felicidade” ou da “utilidade” do indivíduo, aparece como algo completamente transcendente e até irracional.8 A aquisição se torna o objetivo de vida do homem e deixa de ser o meio para satisfazer às suas necessidades materiais. Essa inversão do estado “natural” de coisas, que chega a ser desprovida de sentido para a percepção ingênua, é manifestamente um Leitmotiv fundamental do capitalismo, tanto quanto parece estranha ao homem não tocado por seu sopro. No entanto, ela contém ao mesmo tempo uma série de percepções estreitamente conectadas a certas ideias religiosas. Caso se pergunte por que, afinal, “dos homens é preciso fazer dinheiro”, Benjamin Franklin, embora fosse um deísta sem muita convicção, responde em sua autobiografia com um versículo da Bíblia, que seu pai estritamente calvinista lhe inculcara reiteradas vezes na juventude: “Viste o homem diligente em sua obra? Perante reis será posto.”.9 Desde que ocorra de modo lícito, a aquisição de dinheiro na ordem econômica moderna é o resultado e a expressão da competência na profissão, e essa competência, como é fácil reconhecer, é o verdadeiro alfa e ômega da moral de Franklin, tal como aparece nos trechos citados e em todos os seus escritos, sem exceção.10




    De fato, essa concepção peculiar do dever profissional — tão familiar a nós hoje, mas na verdade muito pouco evidente — é característica da “ética social” da cultura capitalista e, em certo sentido, de fundamental importância para ela. É uma obrigação que o indivíduo deve sentir e sente em relação ao conteúdo de sua atividade “profissional”, seja ela qual for e, sobretudo, independentemente do fato de ela aparecer à percepção ingênua como pura utilização da força de trabalho do indivíduo ou apenas de seus bens materiais (como “capital”). Não que essa concepção tenha crescido apenas no terreno do capitalismo. Mais adiante, tentaremos explorá-la em seu passado. Menos ainda pode-se afirmar que a apropriação subjetiva dessa máxima ética por parte de seus portadores individuais, como os empresários ou os trabalhadores das modernas empresas capitalistas, seja a condição para que o capitalismo hodierno continue a existir. A atual ordem econômica capitalista é um cosmo gigantesco, no qual nasce o indivíduo e que, para ele, pelo menos como indivíduo, é dado como um habitáculo efetivamente inalterável, no qual ele deve viver. À medida que o indivíduo está envolvido nas relações do mercado, é submetido às normas de sua ação econômica. O fabricante que atuar constantemente contra essas normas será eliminado da economia com a mesma infalibilidade que o trabalhador que for posto na rua como desempregado por não conseguir ou não querer adaptar-se a elas.




    O capitalismo atual, que alcançou a hegemonia na vida econômica, educa e busca por seleção econômica os sujeitos de que precisa, tanto empresários quanto trabalhadores. No entanto, justamente aqui se tornam palpáveis os limites do conceito de “seleção” como meio para explicar fenômenos históricos. Para que essa conduta de vida e esse modo de conceber a profissão, adaptados à peculiaridade do capitalismo, pudessem ser “selecionados”, ou seja, vencer os outros, obviamente tinham primeiro de surgir não em indivíduos isolados, e sim como uma concepção sustentada por um grupo de pessoas. Portanto, é esse surgimento que, na verdade, deve ser explicado. Ulteriormente, falaremos com mais detalhes sobre a concepção do ingênuo materialismo histórico de que essas “ideias” vem à luz como “reflexo” ou “superestrutura” de situações econômicas. Neste momento, para nosso propósito, basta chamar atenção para o fato de que, sem dúvida, na terra natal de Benjamin Franklin (Massachusetts), o espírito capitalista (no sentido assumido por nós aqui) já existia antes do desenvolvimento capitalista. Já em 1632 houve reclamações na Nova Inglaterra, ao contrário do que aconteceu em outras regiões da América, sobre os fenômenos específicos de cálculo visando ao lucro. Também vale acenar, por exemplo, que o capitalismo permaneceu significativamente menos desenvolvido nas colônias vizinhas — que mais tarde se tornariam os Estados meridionais da União —, embora essas colônias tivessem sido fundadas por grandes capitalistas com fins comerciais, enquanto as da Nova Inglaterra haviam surgido por razões religiosas e por obra de pregadores e graduates, em conjunto com pequenos burgueses, artesãos e yeomen.* Seja como for, nesse caso, a relação causal é o inverso do que se postularia de um ponto de vista “materialista”. No entanto, a juventude de tais ideias tem mais espinhos do que supõem os teóricos da “superestrutura”, e seu desenvolvimento não se realiza como o de uma flor. O espírito capitalista, no sentido que até agora adquirimos para esse conceito, teve de impor-se em uma dura luta contra um mundo de poderes hostis. Tanto na Antiguidade como na Idade Média,11 um modo de pensar semelhante ao manifestado nas passagens citadas de Benjamin Franklin e que obteve a aprovação de um povo inteiro teria sido proscrito como expressão da mais sórdida avareza e como uma atitude simplesmente indigna, como ainda hoje acontece com regularidade com todos aqueles grupos sociais inseridos na economia capitalista tipicamente moderna ou ao menos adaptados a ela. Isso ocorre não porque “o impulso à aquisição” nas épocas pré-capitalistas ainda fosse desconhecido ou subdesenvolvido — como se costuma dizer — ou porque a auri sacra fames, a cobiça por dinheiro, antigamente ou ainda hoje, fosse menor fora do capitalismo burguês do que dentro da esfera especificamente capitalista, tal como imaginado pela ilusão de românticos modernos. A diferença entre o “espírito” capitalista e o pré-capitalista não reside nesse ponto: a cupidez do mandarim chinês, do aristocrata da antiga Roma, do agricultor moderno resiste a qualquer comparação. E a auri sacra fames do cocheiro ou do barcaiuolo [barqueiro] napolitano, ou ainda do asiático que exerce atividades semelhantes, mas também do artesão de países sul-europeus ou asiáticos, manifesta-se — como qualquer um pode constatar — de modo até muito mais penetrante e, sobretudo, mais escrupuloso do que aquela, por exemplo, de um inglês na mesma situação.12 O predomínio universal de uma absoluta falta de escrúpulos ao se fazer valer o próprio interesse quando se trata de ganhar dinheiro era uma característica específica justamente daqueles países cuja evolução burguesa e capitalista ficara “para trás”, segundo os critérios do desenvolvimento ocidental. Como todo fabricante sabe, a falta de coscienziosità [escrupulosidade] dos trabalhadores13 desses países — por exemplo, da Itália, em oposição à Alemanha — foi e, em certa medida, ainda é um dos principais obstáculos para o desenvolvimento do capitalismo. O capitalismo não pode utilizar como operário o representante prático do liberum arbitrium [livre-arbítrio] indisciplinado, assim como não pode servir-se — como já aprendemos com Franklin — do homem de negócios com uma conduta visivelmente inescrupulosa. Portanto, a diferença não está nos diferentes graus de desenvolvimento de algum “impulso” por dinheiro. A auri sacra fames é tão antiga quanto a conhecida história da humanidade. No entanto, veremos que aqueles que se entregaram sem reservas ao seu impulso — como aquele capitão holandês que, “por dinheiro, estava disposto a navegar pelo inferno, mesmo sob o risco de chamuscar as velas” — não representaram em absoluto aquele modo de pensar do qual surgiu o “espírito” capitalista especificamente moderno como fenômeno de massa, que é o que importa aqui. A aquisição inescrupulosa, não vinculada internamente a nenhuma norma, existiu em todas as épocas históricas, onde e quando foi de fato possível. Tal como a guerra e a pirataria, o livre-comércio sem regras não sofria nenhum impedimento nas relações com estrangeiros e pessoas que não pertencessem ao mesmo grupo, uma vez que a “moral externa” permitia o que “entre irmãos” era proibido. E como, do ponto de vista externo, a aquisição capitalista enquanto “aventura” era um fenômeno familiar a todos os regimes econômicos que conheciam objetos patrimoniais similares ao dinheiro e ofereciam possibilidades de valorizá-los com lucro — por meio de consignação, arrendamento de taxas, empréstimos estatais, financiamento de guerras, de cortes principescas e de funcionários públicos —, em toda parte se encontrava aquele estado de espírito aventureiro, que zomba dos limites da ética. Muitas vezes, a absoluta e consciente falta de escrúpulos da cobiça por lucro coexistiu no mais estreito e rigoroso vínculo com a tradição. E, com o esfacelamento da tradição e a invasão mais ou menos drástica da livre aquisição também nas organizações sociais, o que costumava acontecer não era uma afirmação nem uma ênfase ética dessas novas práticas; ao contrário, eram apenas toleradas e tratadas como fatos ora eticamente indiferentes, ora até desagradáveis, mas infelizmente inevitáveis. Essa foi não apenas a posição normal de todas as doutrinas éticas, mas também — o que é essencialmente mais importante — o comportamento prático do homem médio da época pré-capitalista. “Pré-capitalista” no sentido de que a utilização do capital de forma racionalmente empresarial e a organização racional do trabalho capitalista ainda não se haviam transformado nas forças predominantes para a orientação da atividade econômica. Porém, justamente esse comportamento foi um dos obstáculos internos mais fortes com os quais deparou em toda parte a adaptação do ser humano aos pressupostos de uma economia burguesa e capitalista ordenada.




    O adversário contra o qual teve de lutar em primeira instância o “espírito” do capitalismo, no sentido de um estilo de vida determinado, regrado e que aparece revestido de uma “ética”, continuou sendo aquela forma de sentir e se comportar que pode ser designada como tradicionalismo. Também nesse caso, toda tentativa de uma “definição” conclusiva tem de ser suspensa. Em vez dela, utilizaremos — naturalmente apenas de modo provisório — alguns casos específicos para esclarecer o que entendemos por essa palavra, e a começar por baixo, ou seja, pelos operários.




    Um dos meios técnicos que o empresário moderno costuma utilizar para obter o máximo rendimento de “seus” operários e aumentar a intensidade do trabalho é o salário por unidade produzida. Na agricultura, por exemplo, um caso que costuma exigir categoricamente o maior aumento possível da intensidade de trabalho é a colheita, uma vez que, sobretudo em condições climáticas instáveis, da rapidez com que ela é realizada dependem possibilidades de lucro ou prejuízo extraordinariamente elevadas. Por essa razão, na agricultura costuma-se empregar sempre o sistema de salário por unidade produzida. E como o aumento dos rendimentos e a intensidade de operação em geral aumentam o interesse do empresário pela aceleração da colheita, naturalmente sempre se tentou fazer com que os trabalhadores se interessassem por um aumento da produção mediante uma elevação correspondente da remuneração por unidade produzida, dando-lhes a possibilidade de obter um lucro extraordinariamente alto em um curto período. No entanto, aqui se manifestaram dificuldades peculiares: surpreendentemente, muitas vezes, o aumento da remuneração por unidade produzida teve como efeito não a elevação, mas a diminuição da produção no mesmo período, pois os trabalhadores responderam ao aumento da remuneração não com produção diária maior, e sim com uma menor. O homem que, por exemplo, até então recebia um marco por jeira e podia receber 2,50 marcos diários se ceifasse duas jeiras e meia, após o aumento do salário por unidade produzida para 25 Pfennig por jeira, não passou a ceifar, como era esperado, dada a possibilidade de um ganho mais elevado, cerca de três jeiras para receber 3,75 marcos, como seria possível. Ceifou apenas duas jeiras por dia, pois ganhava os mesmos 2,50 marcos de antes, que, segundo a expressão bíblica, “lhe eram suficientes”. O ganho maior o atraía menos do que o trabalho menor. Ele não se perguntava: “Quanto posso ganhar por dia se realizar o máximo possível de trabalho?”. Ao contrário, sua pergunta era: “Quanto tenho de trabalhar para ganhar essa soma — 2,50 marcos — que até agora recebo e que cobre minhas necessidades tradicionais?”. Esse é justamente um exemplo daquele comportamento que deve ser definido como “tradicionalismo”: “por natureza”, o homem não quer ganhar mais e mais dinheiro, mas simplesmente viver do modo como está acostumado, ganhando o necessário para tanto. Em todos os lugares onde o capitalismo moderno iniciou sua obra de aumento da “produtividade” do trabalho humano por meio do aumento de sua intensidade deparou com a resistência infinitamente persistente desse Leitmotiv do trabalho econômico pré-capitalista, e ainda hoje depara por toda parte com essa resistência, tanto mais quanto mais “atrasada” (do ponto de vista capitalista) for a classe trabalhadora da qual depender. Voltando a nosso exemplo, visto que o apelo ao “desejo de ganho” por meio de remunerações mais elevadas fracassara, era natural recorrer ao expediente exatamente oposto: mediante uma redução salarial, obrigar o trabalhador a produzir mais do que antes para manter o mesmo ganho. De todo modo, ao observador imparcial, parecia e parece ainda hoje que baixa remuneração e lucro elevado estão correlacionados e que tudo o que se paga a mais em termos de salário deve significar uma diminuição correspondente do lucro. Desde o início, o capitalismo também percorreu esse caminho várias vezes, e durante séculos aceitou-se como dogma o fato de que salários baixos eram “produtivos”, ou seja, de que aumentavam o rendimento do trabalho. Como já dissera Pieter de la Cour — pensando nesse aspecto, como veremos, segundo o espírito do antigo calvinismo —, o povo só trabalha porque é pobre e enquanto for pobre.
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